PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 02, DE 2014

“Altera os artigos 61 e 63 da Resolução 349, de 12 de maio de 1998, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém, criando a Comissão Permanente de Defesa do Consumidor, conforme especifica.”

Art. 1º - O “caput” do artigo 61 da Resolução nº349, de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação e acrescido do inciso X:
“Art.61 – As Comissões Permanentes são onze, compostas cada uma de três membros, com as seguintes denominações:
..........................................................................................................

VII – Ética e Disciplina;

...................................................................................................

X – Acessibilidade e Mobilidade;
XI – Defesa do Consumidor.” (NR)




Art. 2º -  O artigo 63 da Resolução nº349, de 12 de maio de 1998, passa a vigorar acrescido do inciso XI, com a seguinte redação:




“Art.63 ....................................................................................

.................................................................................................
XI – Da Comissão de Defesa do Consumidor:

a) receber e analisar denúncias apresentadas por consumidores ou entidades representativas dos consumidores;

b) orientar, informar, conscientizar e motivar permanentemento os consumidores sobre seus direitos e garantias;

c) promover campanhas com o objetivo de educar e conscientizar a sociedade a respeito dos direitos e garantias existentes nas relações de consumo;

d) levar ao conhecimento dos demais órgãos públicos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores;

e) tratar de outros temas relacionados que lhe sejam pertinentes.” (NR)
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 17 de fevereiro de 2014.

CONRADO SALLES PADOVAN VIUDES CARRASCO
Vereador
	
	
	
	

	
	
	
	


JUSTIFICATIVA
Justifica-se a presente propositura tendo em vista que com o advento da defesa do consumidor, disciplinada pela Lei Federal n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, criou-se um instrumento eficaz de proteção do polo hipossuficiente da relação de consumo. É certo que se torna necessário o acompanhamento desse cenário por parte do Poder Legislativo de maneira mais eficiente, porquanto inúmeros abusos vem sendo cometidos pelas grandes corporações. Tal situação precisa ter um basta.
O objetivo é, desta forma, proteger o cidadão comum das práticas abusivas dos conglomerados poderosos, incluindo-se os grande varejistas, concessionárias de serviço público, bancos e empresas de telecomunicação, já há tempos campeões nos índices de reclamações e abusos. Notório é que, na relação de consumo com tais categorias de empresa, há grande assimetria de informação e poder de mercado, de modo que o consumidor é de fato hipossuficiente na garantia de seus direitos; por exemplo, o início desse tipo de relação quase sempre se dá através da assinatura de um contrato de adesão em que a parte consumidora não tem possibilidade de alteração de seu texto, vendo-se obrigada a acatar as determinações, por vezes ilegais, da empresa.

Pelo exposto, depreende-se que é mister a intervenção do Estado e da Lei na sobredita relação com vistas à proteção e à defesa do consumidor que, doutro modo, não poderia fazer valer sua vontade e seus direitos. É por isso que deve esta Câmara Municipal monitorá-la tendo em vista a boa aplicação do direito do consumidor, a conduta legal e justa por parte de tais em empresas no desenrolar de suas atividades no Município e a proteção de nossos munícipes.
Itanhaém, em 17 de fevereiro de 2014.
CONRADO SALLES PADOVAN VIUDES CARRASCO

Vereador
